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No horizonte de transformações da sociedade contemporânea estão se 

produzindo novos contextos sócio-culturais que incidem sobre a experiência do sujeito 

moderno, cuja exigência é a de dar sentido a sua existência, em tempos de crise do 

modelo societário. Um dos traços destas mudanças na experiência societal 

contemporânea pode ser localizado no processo de privatização/subjetivação do espaço 

público. Neste sentido, muito já se tem dito sobre as tendências de declínio da esfera 

pública (Sennet, 1989) e a emergência de uma orientação narcísica predominando como 

padrão societário (Lasch, 1985). Poderíamos afirmar que, reposicionar ego e socius, 

privado e público, ética e estética, tendo como pano de fundo a crise dos fundamentos 

do sujeito e das esferas de ação societais, é o drama do sujeito contemporâneo. Um 

drama que se expressa nos dilemas político-existenciais dos novos perfis de 

subjetividade e padrões de engajamento para a ação coletiva. 

A modernidade em crise tem sido discutida por muitos autores e pode ser 

analisada desde várias perspectivas, conforme seja pensada como ruptura mais ou 

menos radical com as condições de instauração do modelo societário moderno. Assim, 

sem desconsiderar as opções epistemológica que subjazem às categorias de pós-

modernidade e alta modernidade, preferimos pensar em termos de uma modernidade em 

crise, destacando-a como um tempo de transição societária, com a conseqüente 

potencialização dos riscos e das incertezas, gerando um solo de alta complexidade para 

a gestão da vida individual e coletiva. 

De um modo geral, pode-se identificar nos questionamentos à autonomia da 

Razão, bem como nas suspeitas sobre a filosofia da consciência, a crise das categorias 

metafísicas onde se funda o humanismo moderno e o sujeito que lhe corresponde: o 

sujeito da consciência, estável, centrado, senhor de si, legítimo portador de uma vontade 

assegurada por essa Razão. Ocorre, contudo que em condições de crise esta Razão 
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unificadora sofre um processo de esfacelamento. Esta fratura torna impossível restituir 

uma fundamentação transcendental para a ontologia - como bem o demonstrou 

Heidegger. Neste sentido, as linhas que separam sujeito e objeto, universal e particular, 

indivíduo e sociedade, subjetividade e objetividade, linguagem e experiência, discurso e 

referência, torna-se porosas e permeáveis contribuindo para a deriva de um sujeito em 

posição de profundo desamparo ou ainda de desencaixe (Giddens,1994) face aos seus 

próprios fundamentos.  

A condição de desamparo e o mal-estar na modernidade podem ser tematizados 

a partir de vários aspectos da vida social. Elegemos pensá-los desde os novos 

agenciamentos entre esfera pública e subjetividade, resultando em formas de ação 

política ressignificadas no contexto contemporâneo. É nesta fronteira entre as esferas 

pública e privada, compreendida não como demarcação de campos antagônicos, mas 

como faixa de permanente negociação inter e intra-subjetiva, que reside a nossa questão. 

Contudo, dentre as formas de subjetivação que podemos encontrar na sociedade 

contemporânea vamos nos deter num sujeito que pode ser compreendido enquanto um 

tipo ideal, ambientalmente orientado, capaz de encarnar os dilemas societários, éticos e 

estéticos configurados pela crise societária em sua tradução contracultural, tributário de 

um projeto de sociedade socialmente emancipada e ambientalmente sustentável.  

Este sujeito é um locus emblemático das buscas contemporâneas de ressignificar 

os agenciamentos da experiência individual e coletiva. Traduz os tensionamentos éticos 

e políticos acerca de uma nova ordem societária, possibilitando as condições que 

produzem um sujeito e uma subjetividade ecológica. É desde a legitimidade conquistada 

pela crítica ecológica contracultural à sociedade instituída, que este sujeito 

ecologicamente orientado vai remeter a um modo instituinte de ser, posicionado à 

margem (alternativo) e animado pela pretensão libertária de deslocar as fronteiras entre 

militância e estilo de vida, intimidade e esfera pública, saberes da vida e prática 

educativa. 

1. A AÇÃO ECOLÓGICA E A REVOLUÇÃO DA REVOLUÇÃO  
O manifesto de lançamento do lançamento do Partido Verde (PV) no Rio de 

Janeiro, em 1986, registra o fortalecimento da presença do ideário ecológico e de seus 

militantes na cena política brasileira. Este texto pode ser tomado, entre tantos outros 

registros discursivos daquele momento, como um emblema da transformação da cultura 
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política sob os efeitos da nova política ecológica. Um trecho desse manifesto merece 

destaque: 

Você, por exemplo, pode acordar amanhã com uma vontade irresistível de 
colar cartazes ou de ajudar na produção de uma festa ou de brigar pela 
preservação de uma área verde que você gosta, mas que querem destruir. Por 
que não? E se você acordar amanhã com vontade de militar suas reclamações? 
Isso não vai fazer você um soldado atrelado à causa e por esse motivo preso 
para sempre num beco sem saída. Se o cotidiano fosse levado mais a sério, a 
mistura seria mais harmoniosa. No momento em que essas reclamações forem 
inseridas no ritual 'de todo dia' elas vão ser mais facilmente realizadas e com 
mais prazer: e os militantes vão ter mais noites livres para ir ao cinema". 
(Denise Crispun, Partido Verde, “Propostas de ecologia política”, 1986)  

Esta convocação é porta voz de uma guinada cultural em direção a novos estilos 

e formas de pensar a ação política1, particularmente evidenciada no campo ambiental. 

Esta fala e seu contexto são ilustrativos das mudanças nos referenciais de militância, nos 

discursos políticos de esquerda, e afinal, dos questionamentos sobre o que se considera 

a própria esfera da política. A política como estilo de vida (Giddens, 1994; Roszack, 

1972), também relacionada à virada cultural do novos movimentos sociais 

transclassistas e à nova esquerda, é uma transformação importante na cultura política 

com forte expressão no mundo ambiental. Dentro deste campo, os percursos de vida e as 

experiências políticas estão marcados por um movimento de dupla face: inserção num 

trânsito coletivo para fora da política vista como tradicional em busca da nova política e 

a experiência pessoal e singular dessas mudanças.  

Neste contexto, a entrada da natureza ou meio ambiente no campo da política 

pode ser vista como uma ampliação da esfera pública, na medida que os destinos da 

vida, enquanto Bios, conquistam um espaço crescente como objeto de discussão política 

na sociedade. Como propôs Serres (1991) numa da conhecidas formulações desta 

orientação, haveria que introduzir a natureza no pacto civilizatório através de um 

"contrato natural"2. Contudo, se podemos falar de uma politização da natureza pelos 

                                                 
1 Entendo aqui o conceito de ação política no sentido de Hanna Arendt (1989:15), onde: "a ação, única atividade que 

se exerce diretamente entre os homens sem a mediação das coisas ou da matéria, corresponde à condição humana 
da pluralidade, ao fato de que homens e não o Homem, vivem na Terra e habitam o mundo. Todos os aspectos da 
condição humana têm alguma relação com a política; mas esta pluralidade é especificamente a condição - não 
apenas a conditio sine qua non, mas a conditio per quam - de toda a vida política".  

2 "Volta a natureza! Isto significa: ao contrato exclusivamente social juntar o estabelecimento de um contrato natural 
de simbiose e de reciprocidade onde a nossa relação comas coisas deixaria domínio e posse pela escuta 
admirativa, pela reciprocidade e pela contemplação. (...) Contrato de simbiose: o simbiota admite o direito do 
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movimentos sociais e lutas ecológicas emancipatórias, também se pode observar a tênue 

fronteira que aponta para uma biologização da política, ou seja, a afirmação de uma 

suposta ordem natural - o Bios - sobre a Polis.  

A tensão entre ampliação e/ou redução da esfera pública evidencia a pergunta 

sobre as possibilidades emancipatórias ou desagregadoras de um fazer político orientado 

pelo ideário ecológico. Muitas vezes o apelo ecológico busca legitimar-se a partir dos 

riscos dos desequilíbrios ambientais, no entanto, a crise ecológica real não oferece em si 

mesma a direção de uma orientação política. A crise dos recursos naturais e a 

consciência dos riscos que afetam a vida das populações e do planeta pode tanto atuar 

como uma força agregadora, contribuindo para a formação do que Habermas (1995) 

chamou de uma comunidade de riscos compartilhados; quanto reforçar os mesmos 

mecanismos de desintegração social e ambiental que tendem a acelerar a apropriação 

dos bens ambientais pelos interesses privados, degradando não apenas a base de 

sustentação material do planeta mas também as bases dos vínculos de solidariedade 

social.  

Outro aspecto que tem sido objeto dos críticos da política ecológica e do 

movimento alternativo (Dupuy, 1980; Alphandéry, 1992; Huber, 1985) são os 

paradoxos da autonomia, que atravessam as propostas ecológicas para a sociedade. A 

crítica mais dura à radicalização da autonomia no projeto emancipatório é desfechada 

por Ferry (1994), que vê na trajetória de uma esquerda libertária e democrática egressa 

de maio de 68, e na sua ética da autenticidade3, o protótipo do ecologista reformista. O 

autor chega a se perguntar se é possível pensar a ecologia como uma força política per 

si. Sua preocupação recoloca o paradoxo da radicalização da autonomia como 

emancipação individual e a dificuldade da ação política no campo ambiental. Para ele, a 

mentalidade autonomista dos anos 60, com sua ética da autenticidade teria 

transformado o tu deves, de uma ética que previa o controle das inclinações egoístas em 

favor do bem comum, num convite do tipo: seja você mesmo, "que pretende favorecer a 

auto-realização através da idéia de que a lei, longe de se nos impor do exterior, é 

imanente em cada indivíduo particular" (Ferry, 1994:186). 

                                                                                                                                               
hospedeiro, enquanto o parasita - nosso estado atual - condena à morte aquele que pilha e que habita, sem tomar 
consciência de que no final condena-se a desaparecer" (Serres, 1991:51).  

3 Definida como "viver de outro modo, viver a la carte, fazer cada um suas próprias escolhas, viver sua vida" (Ferry, 
1992:187). 
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Seja como partido, movimento, ou prática educativa a presença do ecologismo e 

seus tensionamentos na ampliação-redução da esfera pública caracteriza os dilemas de 

uma nova cultura política onde o projeto emancipatório passa a incorporar as lutas 

identitárias e a preocupação com a natureza, identificada por Giddens(1994) como 

política da vida4. Neste marco, destaca-se a articulação dos movimentos ecológicos a 

um conjunto de outros movimentos sociais de corte cultural e transclassistas. Este 

fenômeno, pelo seu caráter inovador em termos de tipo de reivindicação, perfil de classe 

dos militantes, e performances de ação, foram denominados pelos analistas políticos de 

"novos movimentos sociais" (Evers, 1984; Durham, 1984; Sherer-Warren, 1987; 

Cardoso, 1983).  

No conjunto destes novos movimentos sociais, a temática ambiental, ao lado das 

questões de gênero, parece ter sido uma das que mais conseguiu penetrar na diversidade 

das lutas sociais nas últimas décadas e alcançar certa legitimidade em diferentes 

segmentos sociais; inclusive no âmbito das lutas populares e sindicais que, de certa 

forma, foram, em um determinado momento, o contraponto destes novos movimentos. 

Os chamados movimentos sociais tradicionais, como os populares e os sindicais, vão 

constituir-se, por sua vez, como horizonte histórico que configura as condições de 

recepção e, conseqüentemente, alcance e legitimação dos novos movimentos. Nesse 

sentido, a cultura revolucionária dos anos 60/70 será a referência forte frente à qual as 

novas temáticas, como a ambiental, vão afirmar-se nos anos 80/90, ora como 

contraponto ora como elemento a ser internalizado pelas lutas tradicionais 5.  

2. AUTONOMIA E EMANCIPAÇÃO: DESAFIOS ÉTICOS E POLÍTICOS 
Reposicionar ego e socius, privado e público, ética e estética, tendo como pano de 

fundo a autonomização do sujeito e das esferas de ação societais, é o drama da nova 

esquerda contracultural mas vai bem além desta.  

Esta problemática repõe um dilema cujas raízes mais profundas podem ser 

encontradas na radicalização das tendências conflitivas que constituem a modernidade - 

                                                 
4 “A política da vida não é uma política de oportunidades vitais, mas de estilo de vida. Ocupa-se das disputas e das 

lutas sobre como devemos viver (como indivíduos e como humanidade) num mundo que era determinado pela 
tradição e pela natureza e está agora submetido às decisões humanas" (Giddens, 1994:24). 

5 Tornaram-se célebres as frases como "a luta ecológica não esta nem à direita nem à esquerda, mas à frente" 
(Gabeira, 1986); "O Partido Verde não se define ideologicamente nem à esquerda nem à direita. Ainda bem!" 
(Vilmar Berna, 1986). Frases como estas foram inúmeras vezes repetidas por lideranças ecologistas, tanto no 
Brasil como na Europa, que situavam a ação ecologista fora dos marcos do que era visto por esses atores como a 
velha política.  
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emancipação e controle (Giddens, 1991); racionalização e subjetivação (Touraine, 

1994); razão universal e individualismo (Harvey, 1993); subjetividade e 

cidadania/regulação e emancipação (Souza Santos, 1995).  

Desta maneira, de acordo com a concepção de política da qual partem - e da 

aposta mais ou menos otimista no projeto emancipatório moderno - diversas análises 

vão destacar na condição contemporânea os sinais de dissolução, declínio e mesmo 

morte da política; ou ainda, os sinais vitais da emergência de uma nova política.  

No extenso debate sobre as vicissitudes da política na modernidade, seria 

possível, grosso modo, identificar pelo menos três ênfases predominantes: i) os que 

destacam o aspecto de decadência da política na situação contemporânea; ii) os que 

concordam com o diagnóstico de crise da política mas que argumentam sobre possíveis 

saídas através da repactuação das relações público-privado; e iii) os que preferem 

ressaltar os aspectos promissores dos novos espaços emancipatórios nas mudanças da 

cultura política contemporânea.  

No primeiro grupo podem-se situar autores como Arendt (1989), Sennett (1989) 

e Hobsbawm (1995), que detectam na sobreposição da esfera privada sobre a pública, 

do indivíduo sobre o coletivo ou, como nomeou Hobsbawm, do eu sobre o nós, um sinal 

de crise da política, da esfera pública e uma ameaça aos laços societários. Hannah 

Arendt discute a condição humana na modernidade tomando-a em contraposição ao 

paradigma greco-romano, como estando marcada pela alienação do mundo A autora 

reflete sobre as diluição das fronteiras entre os domínios do público e do privado 

indicando o declínio da esfera pública - o lugar do político e da ação humana por 

excelência. Vê na modernidade a emergência de uma nova esfera social que representa a 

ascensão dos interesses privados ao domínio público. A reflexão de Sennett, no mesmo 

sentido da análise de Arendt, aponta para uma compreensão do esvaziamento da esfera 

pública associado à crise da modernidade. Para o autor, os "sinais gritantes de uma vida 

pessoal desmedida e de uma vida pública esvaziada são resultantes de uma mudança 

que começou com a queda do Antigo Regime e com a formação de uma nova cultura 

urbana, secular e capitalista" (1989: 30). Sennett chama a atenção para a singularidade 

da experiência moderna de privacidade, de onde decorre uma tendência de 

psicologização dos problemas relativos ao campo do público, discutindo o problema do 

retraimento social como contraface dos processos emergentes de psicologização dos 

assuntos públicos. O autor entende as obsessões atuais para com a individualidade e a 
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intimidade como tentativas de resolver, pela negação, o problema do público, já 

colocado desde o século XIX - que, segundo seu ponto de vista, ainda não terminou. 

Hobsbawm, em sua análise sobre o século XX, vai detectar nas mudanças sociais e 

culturais das últimas décadas um deslocamento no campo da política do "domínio do 

'nós' para o 'eu'" (Hobsbawn, 1995:300). Mostra que até os anos 60 houve uma 

prevalência na percepção dos trabalhadores de que não poderiam melhorar a sua sorte 

pela ação individual, mas através de organizações definidoras de sua identidade de 

classe como os partidos e movimentos operários. Com os vários processos de 

privatização da vida impulsionados pela "tecnologia do dinheiro e a lógica do mercado" 

o autor indica o fortalecimento de uma cultura individualista e fala de uma "revolução 

cultural de fins do século XX que pode ser entendida como o triunfo do indivíduo sobre 

a sociedade, ou melhor, rompimento dos fios que antes ligavam os seres humanos em 

texturas sociais" (Hobsbawm, 1995: 328). 

Na segunda posição, predominam reflexões como a de Habermas, (1984) que 

aponta para uma necessária rearticulação, ou a de Bauman (2000) que aponta para uma 

tradução das relações privado-público como caminhos para a política e o projeto 

emancipatório moderno. Nesse sentido, Habermas incorpora a crítica fundamental de 

Arendt à sociedade moderna e aos processos de despolitização e privatização da esfera 

pública como ameaças às condições de exercício legítimo do poder. No entanto, amplia 

o conceito aristotélico-arendtiano de política que, tomando como base a polis grega, 

restringe a esfera pública aos cidadãos que efetivamente tem interesse em temas 

públicos. Habermas, embora reconheça a decadência da esfera pública burguesa, 

reafirma o projeto moderno como inacabado e potencialmente libertário. O 

imbricamento entre o privado e o público indica a complexidade da sociedade moderna, 

cujo desafio é respeitar a relativa autonomia de cada uma dessas esferas, impedindo-se 

que uma seja reduzida ou subordinada à outra6. Em Bauman também encontramos o 

argumento de uma desconstrução da política, tendo em vista as dificuldades de 

tradução entre a esfera privada e a pública e as conseqüências de sua autonomização e 

privatização. Para o autor, o público recuou para buscar abrigo em lugares politicamente 

inacessíveis e o privado está a ponto de retirar-se para a própria auto-imagem. Contudo, 

                                                 
6 Para Habermas, que analisa a constituição da esfera pública burguesa e suas mudanças estruturais à luz das 

condições do Estado moderno, os domínios do público e do privado interpenetram-se. Isto marca a estrutura 
básica da esfera pública burguesa do século XVIII "entendida como a esfera das pessoas privadas reunidas em um 
público" (1984: 42).  
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como Habermas, Bauman também aponta para um caminho de superação da crise: "Para 

adaptar a Agora aos indivíduos livres e à sociedade livre é preciso interromper ao 

mesmo tempo sua privatização e despolitização. É preciso restabelecer a tradução do 

privado para o público" (2000:113). 

De outro lado, autores como o próprio Roszak (1972), Giddens (1991, 1993, 

1994) e Souza Santos (1995, 2000) tendem a enfatizar na situação presente a 

oportunidade de uma recomposição das esferas do público e do privado e a abertura de 

novos espaços de negociação entre a vida individual e coletiva, e assim, de novas 

maneiras de fazer política e existir como sujeito político. Roszak, que fala como um 

analista-militante, deixa claro que simpatiza com as tentativas de inovar, ainda que sob 

o risco de diluição da política. Para ele, uma política que "não parece absolutamente 

política" tem a vantagem de ser "inexpugnável as defesas psíquicas e sociais 

convencionais.  

Partindo de uma visão dialética Giddens (1991) aponta para as interações de mão 

dupla entre uma dimensão pessoal e uma dimensão que ele nomeia de sistemas 

abstratos7. Deste modo, assume uma perspectiva mais otimista das possibilidades de 

resposta no nível da vida privada em condições de alta modernidade. Para o autor:  

Uma preocupação com a auto-satisfação, não é apenas uma defesa narcisista 
contra um mundo externo ameaçador, sobre o qual os indivíduos têm pouco 
controle, mas também em parte uma apropriação positiva de circunstâncias nas 
quais as influências globalizadas invadem a vida cotidiana (p. 126).  

Giddens, portanto, percebe a vida privada não como uma dimensão residual das 

mudanças nos sistemas abstratos, mas como uma esfera ativa que comporta reações, de 

forma que as mudanças que aí ocorrem também afetam as instituições globalizadas da 

modernidade. Para Souza Santos (1995), que se autodenomina um utopista, vivemos um 

período de transição paradigmática, tanto no plano epistemológico - da ciência moderna 

para um conhecimento pós moderno - como no plano societal - da sociedade capitalista 

para uma forma societal que tanto pode ser melhor como pior" (Souza Santos, 1995: 

283). Nessa nova forma societal que ele caracteriza como pós-moderna, a reafirmação 

da subjetidade no domínio da política poderia ser vista como uma resposta 
                                                 

 7 Uma das premissas básicas do autor para a compreensão da modernidade é que esta comporta um ambiente de alto 
risco pela dificuldade de controlar a complexidade dos fenômenos que instaura. Na base dos processos de 
racionalização da modernidade estão mecanismos de abstração que, para serem eficazes, envolvem laços de 
confiança em instituições que operam nesse ambiente de alto risco (Giddens, 1991).  
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emancipatória à subjetidade coletiva imposta pela modernidade - tanto no capitalismo 

quanto no socialismo - que subsumiu em si as subjetividades individuais. Ao contrário 

de Hobsbawm - que vê o deslocamento do "nós para o eu" como um legado do fracasso 

do projeto moderno sobre o qual não se pode construir o futuro, Souza Santos considera 

os deslocamentos em direção ao eu como parte da emergência de uma subjetividade da 

transição paradigmática "para quem o futuro é uma questão pessoal" (Santos, 2000: 

346).  

A luta paradigmática aqui é levada a cabo por sujeitos, interpelados 

pessoalmente e engajados coletivamente num projeto utópico emancipatório, que o 

autor chama de viajantes paradigmáticos, cuja condição instável e dilemática é 

formulada na metáfora da navegação de cabotagem8. 

Como na navegação de cabotagem, o projeto emancipatório e autonomista 

moderno arrisca-se entre as margens do continente e do mar alto, do perigo e da 

oportunidade; ou, ainda, da transcendência no mundo e da transcendência do mundo.  

3. EMANCIPAÇÃO, AUTONOMIA E ECOLOGISMO:  O AMBIENTE 
DILEMÁTICO DE UMA AÇÃO POLÍTICO-PEDAGÓGICA   

O conjunto das práticas educativas emancipatórias de um modo geral, mas 

particularmente as ambientais, estão atravessadas pelos paradoxos da autonomia. 

Autonomia aqui entendida em duas acepções: i) num primeiro plano, como núcleo forte 

do ideário contracultural e ecológico que busca a transcendência como libertação da 

ordem; e ii) num horizonte mais amplo, como processo de desreferencialização que tem 

seu ponto de partida desde um tempo das novas políticas, no clima de transcendência e 

rupturas dos anos 60, mas que arrisca aportar, errante, num tempo da não-política, porto 

anti-utópico da transcendência do mundo.  

A questão anteriormente identificada como “paradoxos da autonomia”, repõe, no 

âmbito da educação, a tensão entre uma ação pedagógica que busca ampliar os espaços 

de autonomia no mundo ou, no limite, ações investidas de um desejo de autonomia do 

mundo. Esta questão mantém a pergunta sobre qual poderia ser a contribuição da ação 

                                                 
8 A cabotagem foi a forma de navegação dominante desde tempos imemoriais até a expansão européia do 
século XV e é usada ainda hoje. Implica navegar fora dos limites, mas em contato físico com eles, e ir 
realizando outras atividades ao longo do trajeto, como a pesca ou o comércio. Quanto mais longe se 
estiver e mais pequenos, porque vistos de longe, forem os limites, maiores serão as possibilidades de 
autonomia. Mas, uma passo a mais, que faça perder de vista esses limites pode transformar uma 
autonomia estimulante num caos destrutivo (Souza Santos, 2000, p. 354).  
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ambiental para a esfera pública e como esta se comporta, ora ampliando o campo de 

cidadania e dos direitos, ora restringindo-o com o que parecia uma excessiva 

subjetivação e individualização das questões e formas de ação. Pode-se reencontrar na 

nos sentidos acionados pela na experiência educativa ambientalmente orientada, as pré-

disposições e atitudes políticas do ideário ecológico como a vontade contestatária de 

fundo romântico, o inconformismo da contracultura, a militância como habitus, a 

constituição de um sentimento de crítica radical, o elogio da margem e do alternativo 

como lugar de recusa do estabelecido e reinvenção da existência pessoal e política.  

Na experiência pedagógica de uma educação ambiental, estes traços podem ser 

reencontrados na crítica à racionalidade instrumental e disciplinar, na reivindicação de 

uma revolução epistemológica, na pretendida guinada do pensamento e das formas de 

pensar, bem como nas dificuldades daí decorrentes em penetrar no coração do campo 

educativo e nos métodos e práticas educacionais tradicionais. Assim, se reedita na 

esfera educativa as antinomias do projeto emancipatório autonomista que constitui o 

núcleo político, existencial e epistêmico do campo ambiental. 

A idéia de mudanças radicais abarca não apenas uma nova sociedade mas 

também um novo sujeito da educação que se vê como parte desta mudança societária e a 

compreende como uma revolução de corpo e alma, ou seja, uma reconstrução do mundo 

incluindo o mundo interno e os estilos de vida pessoal. Este parece ser o elemento 

diacrítico que confere o caráter promissor e sedutor do campo ambiental e do saber que 

ele busca fomentar em suas esferas de formação de especialistas, publicações e 

teorização. A máxima registrada por Dupuy (1980) de "mudar todas as coisas" na 

dimensão política das práticas ambientais evoca uma transformação não apenas política 

mas da política, isto é, da maneira de compreender, viver e fazer política, acenando com 

novos trânsitos, oportunidades e riscos para a esfera política e as práticas educativas. 
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